


























 

  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRIGUI-SP 

À COMISSÃO ESPECIAL DE SELEÇÃO 

 

 

 

 

 

Ref.: Inabilitação da Organização Social Mãos Amigas no Chamamento 

Público nº 001/2023. 

 

 

 

 

 

 

ORGANIZAÇÃO SOCIAL BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE E 

EDUCAÇÃO – ORGANIZAÇÃO MÃOS AMIGAS, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 22.741.429/0001-72, com sede à Rua 

Liberdade, n.º 86, Boqueirão, Santos/SP, CEP 11025-030, vem, tempes- 

tivamente, por seu advogado, representante legal com poderes delegados 

através do estatuto, conforme cópia nos autos, que esta subscreve, perante V. 

Exa., apresentar 

 
RECURSO ADMINISTRATIVO 

 
com as inclusas razões, com fulcro no artigo 109, inciso I, alínea “a” e demais 

dispositivos legais pertinentes à matéria, da Lei Federal nº 8.666/93, exercendo 

seu DIREITO DE PETIÇÃO, assegurado no artigo 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/1148741/artigo-109-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10683639/inciso-i-do-artigo-109-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027021/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10641516/artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10729703/inciso-xxxiv-do-artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10729673/alinea-a-do-inciso-xxxiv-do-artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988


 

  

da Constituição Federal, bem como Ata de Julgamento dos Envelopes nº 01, 

expor e requerer o que segue: 

 

1 – PRELIMINARMENTE 

 

A princípio, relevante comentar a respeito do direito de petição estampado no 

bojo do inciso XXXIV, alínea “a” do artigo 5º da Carta Magna Brasileira, trazendo 

a baila ensinamento do professor José Afonso da Silva, em sua obra “Direito 

Constitucional Positivo”, ed. 1.989, página 382: 

 

“É importante frisar que o direito de petição não pode ser destituído 

de eficácia. Não pode a autoridade a que é dirigido escusar-se de 

pronunciar sobre a petição, quer para acolhê-la quer para 

desacolhê-la com a devida motivação”. 
 

Acerca desse importante direito fundamental, que traz segurança jurídica e 

igualdade a todos, comenta o renomado Mestre Marçal Justen 

filho, “in” Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 8ª ed., 

pág. 647, assim assevera: 

 

“A Constituição Federal assegura, de modo genérico, o direito de 

petição (art. 5º, XXXIV, a), como instrumento de defesa dos direitos 

pessoais, especialmente contra atos administrativos inválidos. Além 

disso,a Constituição assegura a publicidade dos atos administrativos 

(art. 37) e o direito ao contraditório e à ampla defesa (art. 5º, inc. 

LV).” 

 

1.1. – DA TEMPESTIVIDADE 

 

Conforme demonstrado através de“print” abaixo esta RECORRENTE recebeu o 

e-mail com o recurso apresentado pela BENEFICÊNCIA HOSPITALAR DE 

CESÁRIO LANGE em 31/08/23 (quinta-feira) tendo seu prazo findo para 

apresentação das contrarrazões no dia 11/09/23 (segunda-feira) devido ao 

feriado nacional de 07 de setembro e ponto facultativo, sendo, portanto, a 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027021/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988


 

  

presente contrarrazões tempestiva. 

  

 
 

 

2 - DOS FATOS 

 

Esta recorrente ao ficar ciente da abertura do certame através do aviso de 

publicação do Chamamento Público nº. 001/2022 no diário oficial da Prefeitura 

de Birigui/SP, cujo edital encontra-se disponibilizado no site da Prefeitura, se 

interesssou em participar. 

 

Devidamente representada, na data prevista no instrumento convocatório, a 

RECORRENTE entregou dois envelopes: um contendo a documentação de 

habilitação (ENVELOPE 1) e o outro a proposta técnico-financeira de programa 

de trabalho (ENVELOPE 2), nos termos do Edital, sendo declarada habilitada pelo 

Município.  

 



 

  

Ocorre que, a RECORRIDA incoformada conforme menciona em sua peça com 

a habilitação da Organização Social no chamamento público recorreu da decisão 

proferida pela Comissão Especial de Seleção, entretanto, tal pedido de revisão 

não merece prosperar pelos fatos narrados abaixo. 

 

 

A – DO NÃO ATENDIMENTO AO ITEM 6.4.3 “a” ao item “c” do edital 

 
 

Trata-se de apontamento totalmente descabido, haja vista que, a apresentação 

do registro contendo a última alteração do estatuto com a averbação do cartório 

sob nº. 71.613, encontra-se no rol de documentos entregues constantes no 

envelope 1 de habilitação, inclusive rubricado pela RECORRIDA conforme 

demonstrado em anexo. 

 

Portanto, conforme consta no próprio registro do Cartório de Pessoa Jurídica o 

qual cita o número de folhas integrante do registro, todas as páginas estão 

presentes do envelope de habilitação, não havendo, motivo para prosperar o 

recurso impetrado pela RECORRIDA.   

 

B – DO NÃO ATENDIMENTO AO ITEM 6.4.3 “a” do edital 

 

Igualmente como agiu interpondo recurso recurso administrativo contra 

recorrida, a recorrente continua buscando motivos para de qualquer jeito 

inabilitar a recorrida, contudo, todas as alegações desesperadas não tem o 

condão legal para inabiltar esta Organização. 

 

Pois bem, começando pelas alegações da recorrente, esta menciona que a (i) 

Comissão não verificou com cautela a documentação apresentada pela recorrida 

e (ii) falhas nos lançamentos realizados pelo contador quando da realização do 

balanço patrimonial, trata-se mais uma vez de alegações totalmente descabidas 



 

  

que afrontam diretamente a conduta de dois profissionais (membro da Comissão 

e contador da Organização) com expertisse técnica e know-how que possuem 

propriedade no assunto, todavia ainda assim vamos aos esclarecimentos. 

 

I. Pondera a necessidade de apresentação de documentação fiscal 

comprobatória. 

 

Imagem I: Trecho da folha número 4 do Recurso Administrativo apresentado pela BENEFICIÊNCIA HOSPITALAR DE 

CESÁRIO LANGE. 

 

 Entretanto, de acordo com o item 6.4.3., do “a” ao “c” do edital, é possível 

observar que a documentação exigida para comprovação de boa situação 

financeira, se baseia, exclusivamente, em documentos contábeis não sendo 

solicitados quaisquer documentos fiscais, vejamos: 

 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

b) Os documentos referidos neste sub-item deverão estar assinados por 

contador ou técnico em contabilidade, legalmente habilitados, constando nome 

completo e registro profissional. 

c) Apresentação de documento que demonstre a boa situação financeira 



 

  

atualizada, assinada pelo representante legal da empresa, comprovando que a 

licitante dispõe de Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC) superiores a 01 (um inteiro); em caso da licitante 

apresentar os de Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC) inferiores ou igual 1 (um inteiro), a mesma deverá apresentar 

junto com os documentos de habilitação a comprovação de patrimônio líquido 

corresponde a 10% (dez por cento) do valor total da sua proposta comercial 

apresentada. Os cálculos dos índices deverão ser efetuados de acordo com a 

fórmula seguinte 

 

II. O Recurso Administrativo apresentado alega que os processos em discussão 

da Organização Social Mãos Amigas não constam nas demonstrações 

financeiras, queira observar: 

  

 

Imagem II: Trecho da folha número 4 do Recurso Administrativo apresentado pela BENEFICIÊNCIA HOSPITALAR DE 

CESÁRIO LANGE. 

 

 



 

  

Imagem III: Trecho da folha número 5 do Recurso Administrativo apresentado pela BENEFICIÊNCIA HOSPITALAR DE 

CESÁRIO LANGE. 

 

Imagem IV: Trecho da folha número 5 do Recurso Administrativo apresentado pela BENEFICIÊNCIA HOSPITALAR DE 

CESÁRIO LANGE. 

 

Tal argumento não se sustenta, tendo em vista que todos os processos foram 

devidamente registrados nas demonstrações financeiras apresentadas pela 

Organização, tanto no Ativo Circulante (Grupo 159) quanto no Ativo não 

Circulante (Grupo 169), vejamos: 

 

 

Imagem V: Folha número 8, do Balanço Patrimonial apresentado pela A ORGANIZACAO SOCIAL BENEFICENTE CRISTA 

DE ASSISTENCIA SOCIAL A SAUDE E EDUCACAO - ORGANIZACAO MAOS AMIGAS. 

 

Imagem VI: Folha número 9, do Balanço Patrimonial apresentado pela A ORGANIZACAO SOCIAL BENEFICENTE CRISTA 

DE ASSISTENCIA SOCIAL A SAUDE E EDUCACAO - ORGANIZACAO MAOS AMIGAS 

 

III. Já sem maiores argumentos, o Recurso Administrativo, sem qualquer base 

contábil, insinua que há fraude nas demonstrações financeiras da Organização 

Social, queira observar: 

 



 

  

 

Imagem VII: Trecho da folha número 5 do Recurso Administrativo apresentado pela BENEFICIÊNCIA HOSPITALAR DE 

CESÁRIO LANGE. 

 

Entretanto, tal indagação é absolutamente irracional, não somente de acordo 

com os preceitos contábeis, mas também de forma lógica, tendo em vista que a 

conta de resultado mencionada 364.004-3, apresenta apenas os saldos 

apurados no exercício, enquanto a conta do ativo 104.003-0 apresenta tanto os 

recebíveis do exercício, quanto recebíveis de períodos anteriores ao do exercício 

social. 

 

Imagem VIII: Folha número 8, do Balanço Patrimonial apresentado pela A ORGANIZACAO SOCIAL BENEFICENTE 

CRISTA DE ASSISTENCIA SOCIAL A SAUDE E EDUCACAO - ORGANIZACAO MAOS AMIGAS. 

  

  

 



 

  

 

Imagem IX: Folha número 7, do Balanço Patrimonial apresentado pela A ORGANIZACAO SOCIAL BENEFICENTE CRISTA 

DE ASSISTENCIA SOCIAL A SAUDE E EDUCACAO - ORGANIZACAO MAOS AMIGAS. 

 

IV. Dentre todos os argumentos apresentados no Recurso, no intuito de 

desclassificar a boa situação financeira da Organização, nos chamou a atenção 

a informação de que a Organização Social havia apurado no exercício, montante 

superior a meio bilhão de reais (R$ 550.258.780,00), o que, claramente seria 

desproporcional as atividades desenvolvidas pela Organização Social, 

observemos: 
 

 

Imagem X: Trecho da folha número 6 do Recurso Administrativo apresentado pela BENEFICIÊNCIA HOSPITALAR DE 

CESÁRIO LANGE. 

 

Entretanto, trata-se de um valor fantasioso contido no relatório, tendo em vista 

que o saldo contido na demonstração financeira apresentada pela Organização, 

representa, apenas, 0,10% do montante, ou seja R$ 550.258,78, observe: 

 

Imagem XI: Folha número 17, do Balanço Patrimonial apresentado pela A ORGANIZACAO SOCIAL BENEFICENTE CRISTA 

DE ASSISTENCIA SOCIAL A SAUDE E EDUCACAO - ORGANIZACAO MAOS AMIGAS. 



 

  

 

Vista tais fatos, conforme demonstrado, não há que se falar em descumprimento 

do instrumento convocatório pela Organização, tampouco ilegalidade por parte 

da Comissão, ao contrário, a Municipalidade agiu de acordo com os princípios 

que regem o procedimento licitatório, os quais também devem ser observados 

em chamamentos públicos. 
 

 

3 – DO DIREITO 

 

Por conseguinte, caso a Municipalidade decida em acatar o recurso impetrado 

pela RECORRIDA, isto a trará por consequência a inobservância dos principios 

fundamentais que regem a licitação pública, elencados no artigo 3º da Lei 

Federal nº. 8.666/93, em especial (i) seleção da proposta mais vantajosa, (ii) 

vinculação ao instrumento convocatório e (iii) julgamento objetivo. 

 

É certo que a Administração ao reformar a decisão da Comissão Especial de 

Seleção que habilitou a Organização Social, automaticamente estará adstrita a 

alegações totalmente descabidas, que impedirá a Administração comparar e 

decidir qual proposta mais se assemelha ou atende integramente as 

necessidades do Município, desrespeitando ao princípio da proposta mais 

vantajosa.  

 
 

Além deste estará também desrespeitando o príncipio do julgamento objetivo, 

e acerca desse importante princípio que na maioria das vezes tem sua 

interpretação deturpada, comenta o Superior Tribunal de Justiça: 

 

 

“MS 5418/DF. O ‘edital’ no sistema jurídico-constitucional vigente, 

constituindo lei entre as partes, é norma fundamental da 

concorrência, cujo objetivo é determinar o “objeto da licitação”, 

discriminar os direitos e obrigações dos intervenientes e o poder 



 

  

público e disciplinar o procedimento adequado ao estudo e 

julgamento das propostas. Consoante ensinam os juristas, o 

princípio da vinculação ao edital não é “absoluto”, de tal forma que 

impeça o Judiciário de interpretar-lhe, buscando-lhe o sentido e a 

compreensão e escoimando-o de cláusulas desnecessárias ou que 

extrapolem os ditames da lei de regência e cujo excessivo rigor 

possa afastar, da concorrência, possíveis proponentes, ou que o 

transmude de um instrumento em defesa do interesse público em 

conjunto de regras prejudiciais ao que, com ele, objetiva a 

administração” (BRASIL,1998, p. 24). 

 
Incostestável é, que no tocante ao princípio do julgamento objetivo, não cabe 

subjetividade ou interpretações devendo a Comissão apenas julgar conforme as 

regras estabelecidas no edital, nesta linha, comenta a doutrina a respeito do 

tema: 

 

“ (...) quis o legislador, na instituição do princípio, descartar 

subjetivismos e personalismos. E não só apenas no julgamento final, 

mas também em todas as fases onde exista espécie de julgamento, 

de escolha, de modo que os atos da Administração jamais possam 

ser ditados por gosto pessoal ou favorecimento (CARVALHO FILHO, 

2016, p. 340)”. 
 
 

4 – DO PEDIDO 

 
Assim, diante de tudo ora exposto, a RECORRENTE requer digne-se V. Exa. 

conhecer da presente CONTRARRAZÕES EM FACE DO RECURSO 

ADMINISTRATIVO, dando-lhe PROVIMENTO, culminando assim com o 

acolhimento, mantendo a decisão de habilitar a RECORRENTE para prosseguir 

no pleito, reconhecendo a legalidade dos documentos apresentados pela 

ORGANIZAÇÃO SOCIAL MÃOS AMIGAS que esclareceu e/ou fundamentou 

suas razões contra os recurso impetrado, como medida da mais transparente 

Justiça! 

 

Outrossim, não sendo este o entendimento, faça presente subir, devidamente 

informado, à autoridade superior, em conformidade com o parágrafo 4º, do 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11294539/par%C3%A1grafo-4-artigo-109-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993


 

  

artigo 109, da Lei nº 8.666/1993. 

 

Assim, requer a RECORRENTE que as razões aqui formuladas sejam 

devidamente autuadas e, se não acolhidas, o que se admite apenas e tão 

somente “ad argumentandum”, que haja uma decisão motivada sobre o pedido 

formulado. 

 

Nesses termos, 

Pede deferimento. 

Santos, 11 de setembro de 2023. 

 

JULIO CESAR DO CARMO SILVA 

OAB/SP 371.107 

Organização Social Mãos Amigas 

JULIO CESAR 
SILVA DO CARMO
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